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OTA

A melhor Solução Nacional

1. Síntese e Conclusões 

Tendo sido aceite a Ota por todos os Governos desde Julho de 1999, três do PS e dois 

do PSD, será tudo menos natural que o país esteja a ser submetido, desde há dois anos, a 

uma avassaladora campanha de manipulação da opinião pública destinada a forçar o 

Governo a mudar a localização do novo aeroporto para a Península de Setúbal. Mais 

recentemente, para Alcochete. Uma campanha tão persistente e tão cheia de distorções 

não é certamente obra do acaso ou, em alternativa, pura manifestação do amor de bem 

servir o país. É de fácil compreensão que a localização do novo aeroporto seja 

preocupação central de poderosos interesses económicos. Nada mais natural. O que é 

contrário ao jogo democrático é que os interesses procurem transformar-se nos 

verdadeiros decisores, ao abrigo de um jogo de sombras que os mantém ocultos. 
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Noutros países, tão flagrante falta de transparência não é sequer imaginável. Mas a ser 

tentada, a comunicação social jamais se mostraria tão acrítica ou cega que não a 

zurzisse impiedosamente com as inevitáveis consequências. É a diferença entre 

democracias longamente amadurecidas e democracias recentes, como a nossa, que não 

só toleram como premeiam a promiscuidade opaca da política e dos interesses 

económicos.

Ainda será possível evitar tal inversão de valores fundamentais? Basta para tanto fazer a 

comparação sistemática e integral entre reais vantagens e desvantagens da Ota e 

Alcochete, sem deixar de fora, sabe-se lá por que razões, aspectos decisivamente 

desfavoráveis a Alcochete.

Mas antes há que esclarecer duas questões prévias muito importantes. O novo aeroporto 

deve ser considerado uma infra-estrutura de âmbito nacional ou regional? Sem margem 

para qualquer dúvida, o novo aeroporto deve ser uma infra-estrutura de âmbito nacional. 

Há que retirar daí as devidas consequências. Deste ponto de vista, a Ota superioriza-se, 

muito claramente, a Alcochete. Em contraste, Alcochete e outras localizações na 

Península de Setúbal surgem fortemente associadas a uma estratégia regional destinada 

a beneficiar/promover novos investimentos na própria Península de Setúbal e a Sul, com 

especial ênfase para o imobiliário residencial e turístico. A segunda questão prévia diz 

respeito ao Programa Nacional de Políticas de Ordenamento do Território (PNPOT) e o 

seu Programa de Acção (Lei n.º 58/2007, de 4 de Setembro). É fundamental comparar 

os previsíveis impactos territoriais das localizações na Ota e em Alcochete à luz das 

directrizes e objectivos do PNPOT. Também dai haverá que retirar as devidas ilações. 

De facto, o novo aeroporto será o investimento singular mais importante nas próximas 

duas ou três décadas para a estruturação futura do modelo de macro-ordenamento e do 

desenvolvimento espacial do país e da mobilidade de pessoas de todo o país ao serviço 

da internacionalização da economia portuguesa. É particularmente grave a total omissão 

da avaliação dos impactos estruturantes territoriais a nível nacional, como se o país 

fosse apenas Lisboa e o resto paisagem. Também deste ponto de vista a superioridade 

da Ota sobre Alcochete é totalmente incontestável.

Um aeroporto de grande dimensão constitui inevitavelmente um foco de significativas 

penalizações ambientais, seja qual for a sua localização. Há que excluir soluções que 

impõem danos ambientais irreversíveis e não compensáveis. É manifesta a fragilidade 

ambiental da Península de Setúbal que já levou à exclusão de Rio Frio. Poceirão, Faias e 
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Alcochete, não são significativamente diferentes de Rio Frio. Nesta óptica, a Ota é a 

solução que melhor defende o desenvolvimento sustentável, hoje consagrado como 

prioridade nacional irrecusável e não derrogável quando há solução alternativa.

A longa servidão militar que pendia sobre o Campo de Tiro de Alcochete determinou a 

sua exclusão da Zona de Protecção Espacial (ZPE) do Tejo. Novo aeroporto no Campo 

de Tiro de Alcochete implica a alteração do quadro legislativo aplicável à ZPE, 

alteração que necessitará da concordância da Comissão Europeia. Se e quando for dada 

por finda essa servidão militar, o C. T. de Alcochete deverá ser integrado na ZPE, no 

todo ou na sua grande parte. Nestes termos, o seu uso, parcial ou total, para a 

localização do novo aeroporto não é inteiramente livre, como se tratasse de terrenos 

estranhos à ZPE para todo o sempre. Em qualquer caso, não será preciso que o novo 

aeroporto se situe dentro do espaço jurídico da ZPE para que possa exercer sobre ela 

uma pesada degradação ambiental.

A Península de Setúbal com uma densidade próxima dos 500 habitantes/m2, contra uma 

média nacional de 115 hab/m2 já é uma área de elevada concentração, em contraponto 

às reconhecidas fragilidades de ordenamento e ambientais que caracterizam o seu 

território. Um novo aeroporto desencadearia inevitavelmente uma explosão urbanística 

sem precedentes. Pense-se no que resultaria conjugadamente da instalação de um 

magneto de criação de emprego e novas actividades, como seria o aeroporto 

internacional, e de uma nova travessia ferroviária Chelas e Barreiro, também utilizável 

por suburbanos, e de duas novas travessias rodoviárias Chelas-Barreiro e Trafaria-

Algés. Mal fosse tomada a decisão de localização, os ritmos de crescimento 

populacional acelerar-se-iam e teríamos uma duplicação em muito pouco tempo da 

densidade populacional. Para bem da especulação imobiliária e para mal da qualidade 

ambiental e de ordenamento do território. Existem também riscos de explosão 

urbanística, de crescimento desordenado e de especulação imobiliária desenfreada em 

torno da Ota. Todavia, as diferenças à partida tornam muito mais simples a sua gestão 

eficaz na Ota.

Perto de 90% dos passageiros que procuram a Portela encontram-se a Norte do Tejo. É 

verdadeiramente paradoxal, e irracional, que se agite acerrimamente a maior 

proximidade de um aeroporto na margem Sul, como se as distâncias-tempo se medissem 

em linha recta, a voo de pássaro. A Ota fica a menor distância que Alcochete, qualquer 

que seja o termo de comparação, o acesso rodoviário da Ota a Lisboa é bem mais 
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favorável que o de Alcochete, tudo considerado. A superioridade da Ota é ainda mais 

vincada no caso do acesso aos concelhos que a Norte e a Oeste rodeiam Lisboa. 

Segundo a RAVE, por via férrea a Ota ficará a 17 minutos de Lisboa, ao passo que 

Alcochete estará a 26 minutos. 

Representantes do Turismo têm-se manifestado contra a Ota alegando que o aeroporto 

na margem Sul ficaria bastante mais próximo. As queixas estão triplamente falhas de 

razão. Em primeiro lugar, o turismo na margem Norte é e continuará sendo muito mais 

significativo, de longe. Em segundo lugar, Alcochete é bem mais distante dos principais 

destinos turísticos que a Ota. Em terceiro lugar, os operadores turísticos sabem bem que 

os factores decisivos são fáceis acessos, sobretudo por caminho de ferro, e a existência 

de serviços de apoio ao utente de alta qualidade. A Ota terá um excelente serviço 

ferroviário, como poucos aeroportos na Europa. Bem melhor, por exemplo, que Charles 

de Gaulle, Orly, Gatwick ou Heathrow nos seus primeiros 50 e tal anos.

A alegada falta de capacidade da Ota é uma das falsidades mais descaradamente usadas 

para efeitos de manipulação da opinião pública contra a Ota. Com ou sem intenção, 

estabeleceu-se a confusão entre a previsão do tráfego que a empresa concessionária da 

Ota deverá satisfazer até ao termo do seu contrato com a questão, radicalmente distinta, 

da capacidade máxima da Ota. Está hoje demonstrado com toda a segurança técnica que 

a Ota pode ir até 62 milhões de passageiros/ano, pelo menos, o que permitirá satisfazer 

os acréscimos da procura previsíveis para os próximos 65 anos. É perfeitamente ridículo 

querer condicionar a localização do novo aeroporto ao que se poderá passar para além 

desse horizonte. À luz dos conhecimentos actuais, a imposição de quatro pistas é 

simplesmente absurda. Subordinar hoje a localização do novo aeroporto à possibilidade 

de acomodar tráfego superior a 62 milhões de passageiros, da ordem dos 100-120 

milhões de passageiros lá para o início do século XXII?Quem poderá hoje em dia 

arrogar-se a capacidade de prever o que vai suceder a tão longo prazo? 

Estamos perante uma decisão que não deve ser propulsionada por interesses particulares 

de qualquer sorte, económicos ou bairristas. Uma decisão essencial para sustentar a 

desejável e possível trajectória de transformação de Portugal como um todo coeso, 

integrado por regiões mutuamente interdependentes, sem penalizações escusadas de 

qualquer delas. A esta luz, deve ser o corolário lógico de uma visão estratégica de longo 

prazo que aproxime e faça crescer em simbiose as áreas metropolitanas de Lisboa e 

Porto e os espaços polarizados por essas duas áreas. O país é demasiado pequeno para 
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poder dar-se ao luxo de ver um novo grande aeroporto internacional como uma simples 

infra-estrutura regional, no caso da Área Metropolitana de Lisboa, e não como a mais 

importante infraestrutura de âmbito nacional, com a capacidade de reforçar a 

conectividade internacional de todo o território nacional. 

No consulado de Marcelo Caetano, há quarenta anos, fazia todo o sentido pôr o novo 

aeroporto na Península de Setúbal. O grande desígnio estratégico desse período era 

construir um modelo de desenvolvimento assente na industrialização pesada, a partir de 

uma rede de projectos de grande porte, localizados precisamente na Península de 

Setúbal e em Sines. Como se nada tivesse acontecido, ou a lógica de infra estruturação 

territorial fosse imune ao colapso estratégico do modelo de há quarenta anos, 

reacendeu-se a ideia de que a localização na Península de Setúbal seria sempre a 

solução ideal. Relativamente à situação do passado, há duas mudanças radicais que se 

conjugam para rejeitar a invariância da solução Sul. Uma diz respeito à consagração do 

primado do desenvolvimento sustentado e à aplicação que, com esse objectivo, se deve 

fazer do princípio da precaução. A esse respeito já se viu que a Ota é a melhor solução. 

A outra refere-se à reorientação do desenvolvimento de modo a favorecer a densificação 

da interacção económica e social ao longo do espaço de que Lisboa e Porto são os dois 

pólos nucleares. Desse ponto de vista, a superioridade da Ota sobre Alcochete é 

absolutamente incontestável.

O modelo territorial do futuro deverá emergir, em princípio, da concretização do 

programa Nacional de Políticas de Ordenamento do Território (PNPOT) estabelecido 

em recente Lei da Assembleia da República (Julho de 2007). Mas as directrizes 

essenciais desse Programa no que concerne a acessibilidades, externas e internas, têm a 

sua origem em planos definidos ou iniciados na segunda metade da década de 90, quer

em sede de reorientação da participação de Portugal nas Redes Transeuropeias, quer no 

âmbito de iniciativas internas destinadas a acelerar a requalificação infra-estrutural do 

território nacional como um todo.

Esta infra-estruturação básica, por um lado, permitirá uma notável aproximação quer 

entre o Norte e o Sul, quer entre o Litoral ao Interior do país. Por outro, cria condições 

qualitativas e quantitativas de equipamento do território, no plano infra-estrutural, 

susceptíveis de apoiar o desenvolvimento gradual de uma plataforma de prestação de 

serviços, designadamente logísticos, de nível europeu na fachada atlântica da União 

Europeia. Uma das condições prioritárias para atingir esse desiderato é a promoção de 
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um modelo de desenvolvimento territorial tendencialmente conducente à formação na 

fachada atlântica do território nacional de uma grande aglomeração metropolitana 

polinucleada. Será preciso atingir massa critica da ordem de 5 a 7 milhões para se 

ganhar relevância europeia. Lisboa, só por si, não tem potencial, nem massa crítica para 

ascender ao necessário nível de metropolização. Menos ainda o Porto. A única via que 

nos poderá estar aberta é de a articular uma metrópole polinucleada, com dois pólos 

principais nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, uma e/ou outra fortemente 

relacionadas com núcleos secundários em torno de cidades médias no litoral e no 

interior, de Norte e a Sul.

A localização em Alcochete seria um erro estratégico fortemente penalizador do modelo 

de desenvolvimento desejável para o futuro. O impacto territorial de Alcochete seria 

apenas forte no âmbito sub regional, nem sequer regional, centrando-se essencialmente 

na Península de Setúbal e na Lezíria morrendo no Médio/Tejo. A Ota tem, obviamente, 

potencialidades estruturantes bem mais favoráveis. Olhando para o mapa do PNPOT, é 

fácil de antever que o seu impacto influenciaria o desenvolvimento territorial da Área 

Metropolitana de Lisboa, do Oeste, do Médio Tejo e do que o PNPOT designa como o 

Sistema Metropolitano do Centro Litoral. Sem a dinamização nesse sentido de toda essa 

vasta zona, dificilmente Lisboa e Porto chegarão à compreensão da absoluta 

necessidade da sua cooperação sinergística.

A oposição à Ota mais antiga e politicamente mais frontal vem do Porto, culminando 

com o recente estudo encomendado pela Associação Comercial do Porto em apoio à 

opção Portela + 1. O combate das elites políticas e económicas do Porto contra a Ota 

suscita importantes notas na perspectiva da desejável consolidação de uma grande 

aglomeração metropolitana polinucleada de que a Área Metropolitana do Porto deverá 

ser um dos dois pólos principais.

Vejamos três aspectos da relação novo aeroporto/estratégia de desenvolvimento do 

Porto e da Região Norte. Em primeiro lugar, o aeroporto em Alcochete abriria espaço 

para um “hub” no Aeroporto de Sá Carneiro? A resposta é negativa. Em segundo lugar, 

Ota e Sá Carneiro teriam ofertas predominantemente rivais ou complementares entre si? 

A resposta é que teriam ofertas dominantemente complementares, daí resultando uma 

mais valia para o Porto e o Norte. Em terceiro lugar, o impacto territorial da Ota será 

favorável ou desfavorável a nova estratégia de desenvolvimento do Porto e do Norte? 

Será favorável, ao contrário do que sucederia com Alcochete.
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Hoje em dia, o principal problema de desenvolvimento que Portugal tem pela frente é o 

afundamento do Norte, é a sua falta de dinamismo económico e social, a sua 

incapacidade para criar empregos bem remunerados e de bom perfil qualitativo. O Norte 

é uma das regiões da Europa que mais sofre com a globalização, situação que se 

agudizará nos anos mais próximos. É também das regiões europeias que menos se 

adaptou e menos inovou. A crise em que o Norte está mergulhado não é apenas um 

problema regional. É sobretudo um grave problema nacional em cuja resolução todo 

país se tem de envolver resolutamente. O diagnóstico é amplamente reconhecido. Mas a 

estratégia a seguir é bastante menos sustentada. Há que ser claro. O Porto continua 

demasiado preso ao culto de uma rivalidade mal sã e a um estéril e paralisante 

ressentimento em relação a Lisboa que cada vez mais o prejudicará, isolando-o e 

excluindo-o da participação intensa, por vias directas e indirectas, em novas dinâmicas 

nacionais e europeias. Este risco é considerável e merece séria reflexão nacional. Muitos 

pensam que a solução está na criação de uma Região musculada caracterizada por 

amplas transferências de poderes, competências e orçamentos. Outros, ou parte dos 

memos, à justa exigência de uma regionalização eficaz somam a opção por uma 

estratégia de rivalidade com Lisboa assente no desenvolvimento de uma cooperação 

profunda com a Galiza, de modo a potenciar o Porto como foco motor de uma 

verdadeira região europeia com cerca de 7 milhões de habitante. Seria manifestamente 

ilusório apostar nessa ligação em agressiva rivalidade com Lisboa, ou sequer de costas 

voltadas a profunda cooperação sinergística com Lisboa. 

A criação de instituições regionais robustas e eficiente bem como e o aprofundamento 

da cooperação com a Galiza são dimensões muito importantes de uma estratégia 

credível de saída da crise. Mas há que estruturar uma estratégia mais ambiciosa 

juntando-lhe outras dinâmicas de ordem nacional e internacional. A solução mais 

frutuosa, parece ser a de se planear e realizar o desenvolvimento em simbiose das Áreas 

Metropolitanas de Lisboa e do Porto e de espaços por ela polarizáveis, de modo a 

ganhar o gradual desenvolvimento da grande aglomeração metropolitana polinucleada 

necessária à transformação de Portugal numa mais valia territorial de relevância 

europeia na fachada atlântica da EU. Não se imagina possível alcançar esse objectivo 

sem a participação empenhada do Porto e do Norte. E esse empenhamento será 

certamente muito mais difícil sem o concurso do impacto territorial da Ota sobre o 

espaço que lhe fica a Norte.
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Tudo somado, pode-se dizer que o contributo da Ota para a progressiva consolidação do 

modelo territorial do futuro é insubstituível. Recusá-lo seria contra o melhor interesse 

nacional. Nada nem ninguém poderia oferecer ao país alternativa compensatória. O País 

não pode prescindir da profunda e consequente ponderação destas questões tão 

decisivas para o nosso futuro colectivo. O autismo do politicamente correcto já pouco 

mais tem à sua volta para secar ou parasitar.

Ao contrário do que se vem defendendo em certa comunicação social, a decisão final 

sobre o novo aeroporto é política, necessariamente em alto grau. Não é de engenheiros, 

economistas, homens de negócios, peritos financeiros ou especialistas do 

desenvolvimento territorial. Só pode estar na disponibilidade do Governo, atenta a 

reserva de competência que a Constituição lhe fixa. É preciso manter sempre 

meridianamente claro quem é quem neste processo, sem subversões ou confusões de 

legitimidade.

O processo de decisão tem de obedecer a regras e procedimentos transparentes, 

devidamente fundamentadas e justificadas, o que não exclui a aplicação de juízos 

puramente políticos e não susceptíveis de redução a qualquer expressão monetária. 

Tem-se insistido na necessidade de estabelecer uma comparação exaustiva abrangendo 

todas as dimensões relevantes, económicas e não económicas, incluindo as de opção 

estratégica política. Admitindo que se alcançou esse desiderato dimensão a dimensão, o

melhor projecto será aquele que mais adequadamente satisfizer a função de preferência 

do legítimo decisor, no caso o Governo. É preciso uma ordem, não uma posição numa

escala numérica. Mais uma vez, não se trata de escolher o projecto de mais elevada 

expressão económica ou monetária líquida, nem o que maximiza o valor do negócio. O 

que é necessário e suficiente é identificar o projecto considerado superior a todos os 

outros. Seja lá por que razões, na condição de essa superioridade ser fundamentada na 

base de legítimas opções do Governo.

Na esfera pública as preferências do decisor devem ser estruturadas e efectivadas de 

acordo com os bem conhecidos princípios da economia, da eficiência e da eficácia. Na 

comparação das diversas alternativas, podemos admitir que as questões de eficiência a 

nível de selecção do melhor projecto não dão lugar a diferenças entre eles. Quanto ao 

princípio da economia, estamos todos conscientes de que há significativas diferenças. 

Finalmente, quanto ao princípio da eficácia a desgraçada realidade é que parece ser 

frequentemente ignorado. Pelo menos, na aparência. É uma velha pecha do Estado 
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preocupar-se com os montantes dos recursos a gastar (lado económico) sem se 

preocupar suficientemente em saber do grau em que os objectivos serão atingidos (o 

lado da eficácia). O realismo obriga a introduzir alguma nuance. Nem sempre o que 

parece, é. Onde se vê menosprezo pelo princípio da eficácia, podem estar, na realidade, 

formas perversas de assegurar um certo tipo de eficácia através de manobras que se 

desviam das melhores práticas. De facto, em Portugal a aparente ignorância do princípio 

da eficácia não é frequentemente mais do que o resultado deliberado de eficazes 

estratégias, quase sempre pessoais ou, pelo menos, corporativas, no sentido de eliminar 

ou menorizar a consideração de certos objectivos, sobrevalorizando em contrapartida

outros mais convenientes aos promotores de tais práticas. O mesmo se diga em relação a 

eficazes estratégias de certos actores decisionais no sentido de aumentar a sua 

flexibilidade de adaptação evolutiva ou a sua margem de manobra perante eventuais 

pressões dos poderes fácticos ou mudanças na combinatória de interesses. A solução 

estaria em manter vagos ou confusos os objectivos a atingir nesse domínio.

Já se deixou entender que os principais riscos dizem respeito à eliminação e/ou à 

definição vaga de objectivos, tão vaga que melhor se diria que a sua menção é mais da 

ordem da afirmação retórica de slogans propagandísticos que propriamente da 

identificação e caracterização de objectivos a alcançar efectivamente através do 

projecto. 

Uma última nota sobre a forma como os objectivos podem ou devem entrar no 

algoritmo, em sentido lato, decisional. Na realidade, há objectivos que melhor se 

entendem e valorizam não como argumentos de qualquer função a maximizar mas como 

restrições a satisfazer obrigatoriamente pelo projecto a realizar. 

Ota e Alcochete são aeroportos em tudo idênticos excepto no que toca à localização. 

Portanto, em tese geral, o que releva na comparação entre Ota e Alcochete são as 

diferenças associadas à diferente localização.

Com os conhecimentos actualmente consensualizados, nenhuma alternativa seria 

dominante. Isto é, nenhuma alternativa estaria em posição tal que todos os seus atributos 

seriam sempre mais favoráveis que os atributos correspondentes a qualquer outra 

alternativa. Na realidade, tudo indica que a Ota é dominante em relação a Alcochete.
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A Ota tem consideráveis desvantagens no que concerne ao investimento directo, 

sublinho investimento directo, em relação a Alcochete, e muito mais ainda, por maioria 

de razões, em relação à Portela+1. Na Ota os custos de preparação de terrenos foram 

estimados em perto de 500 milhões de euros. Admitamos, por excesso, que idêntico 

custo em Alcochete seria negligenciável. Será legítimo concluir daí que o investimento 

associado a Alcochete seria mais baixo que o seu equivalente na Ota? Nada mais 

ilegítimo e falacioso. De facto, mesmo exclusivamente no plano do investimento, o que 

interessa é a posição da Ota e de Alcochete quanto à totalidade do investimento 

necessário para garantir idêntica qualidade e funcionalidade de serviço. De outro modo, 

a comparação seria inaceitável por óbvia distorsão, no caso em benefício de Alcochete.

De facto, os investimentos diferenciais necessários para assegurar idêntica qualidade e 

funcionalidade no acesso à Ota e Alcochete oneram pesadamente esta última alternativa. 

Recorde-se que o Governo apenas decidiu a travessia ferroviária Chelas-Barreiro. 

Alcochete tornaria imprescindível novas travessias rodoviárias, quanto mais não fosse 

para assegurar o descongestionamento do acesso ao aeroporto face à explosão de tráfego 

induzido exactamente pela construção desse mesmo aeroporto nesse local. Não chegará 

de modo algum a simples adição de uma nova faixa de rodagem em cada sentido da 

ponte Vasco da Gama. Terão de ser construídas novas travessias rodoviárias em Chelas-

Barreiro, e Algés-Trafaria. Sem elas, considerando sobretudo o tráfego associado à 

explosão urbanística induzida pelo aeroporto, os acessos à nova infra-estrutura ficariam 

fortemente penalizados. Daí que deva imputar-se ao novo aeroporto a Sul parte dos 

custos dessas novas travessias. Quanto poderão valer esses sobrecustos? Certamente 

bem mais que 500 milhões de euros. O que inverte a favor da Ota o montante de 

investimento directo + investimento necessariamente associado ou induzido. A 

conclusão que emerge com alta probalidade, para não dizer certeza, é que a correcta 

contabilização dos sobrecustos do aeroporto em Alcochete para o dotar com a qualidade 

e funcionalidade das suas acessibilidades ao mesmo nível que se obtém na Ota acabará 

por colocar o seu custo total significativamente acima do que se verifica na Ota. 

Também os estudos existentes confirmam que os custos diferenciais associados à 

exploração do aeroporto, não são desfavoráveis à Ota, pelo contrário. Isto é, a Ota deve 

superiorizar-se a Alcochete em todos os grandes atributos relevantes para a decisão. A 

solução Ota é inequivocamente dominante relativamente a Alcochete. Em todo e 

qualquer parâmetro no espaço relevante de solução a Ota nunca perde com Alcochete. A 

inversa é manifestamente falsa.
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2. Por uma Solução Nacional não Subordinada aos Interesses

A escolha da Ota como local do novo aeroporto foi feita no primeiro Governo de 

Guterres, em Julho de 1999, na sequência da recomendação favorável dos Aeroports de 

Paris – Profabril, tendo em atenção a exclusão de Rio Frio por razões ambientais 

irreversíveis. Os quatro governos que se seguiram até hoje, do PS (Guterres II), do PSD 

(Durão Barroso e Santana Lopes), de novo do PS (Sócrates), todos eles confirmaram na 

Assembleia da República a localização do novo aeroporto na Ota. Mesmo nos Governos 

de Durão Barroso, que suspendeu o projecto nas condições conhecidas, e de Santana 

Lopes, que manteve a suspensão, os Ministros das Obras Públicas Valente de Oliveira e 

Carmona Rodrigues declararam na Assembleia da República que a localização na Ota 

não estava em causa, tão somente a oportunidade da realização imediata do projecto. 

Como explicar a campanha contra a Ota e a reviravolta em curso?

A localização de um novo grande aeroporto dificilmente poderá reunir unanimidade de 

opiniões. Mas tendo sido aceite a Ota por todos os Governos desde Julho de 1999, três 

do PS e dois do PSD, será tudo menos natural que o país esteja a ser submetido, desde 

há dois anos, a uma avassaladora campanha de manipulação da opinião pública 

destinada a forçar o Governo a mudar a localização do novo aeroporto para a Península 

de Setúbal, no Poceirão, nas Faias ou, mais recentemente, em Alcochete. Uma 

campanha tão persistente e tão cheia de distorsões não é certamente obra do acaso ou, 

em alternativa, pura manifestação do amor de bem servir o país.

No meio dessa movimentação, ou precedendo-a, há sem dúvida militâncias e tomadas 

de posição determinadas por inegável recta intenção, independentemente da (in)validade 

dos argumentos aduzidos. Resta saber se uma campanha tão eficaz de manipulação da 

opinião pública, de modo a, na realidade, subordinar os interesses estratégicos do país 

às conveniências próximas de alguns interesses, seria alguma vez possível sem o 

concurso de inocentes úteis, chamados quase que em exclusivo aos espaços nobres do 

debate público e da comunicação social. Com o objectivo de gravar indelevelmente no 

público a impressão de que a Ota é um amontoado de disparates técnicos, económicos e 

financeiros que apenas subsiste por teimosia do Governo, enquanto que a localização na 

margem Sul se impria “obviamente”. Isto é, sem necessidade de demonstração objectiva 

e rigorosa, tão flagrante seria a sua vantagem nos diversos aspectos a considerar.
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É de fácil compreensão que a localização do novo aeroporto seja preocupação central de 

poderosos interesses económicos. Nada mais natural. Também faz parte do normal jogo 

democrático que esses interesses se manifestem publicamente procurando demonstrar 

que o país ficará melhor servido com a adopção do que, por mera coincidência, mais 

lhes convém.

Nada a objectar, desde que haja transparência e igualdade de oportunidade no exercício 

do contraditório. O que é contrário ao jogo democrático é que esses mesmos interesses 

económicos procurem transformar-se nos verdadeiros decisores da localização. Como? 

Efectivando uma campanha sem precedentes de manipulação da opinião pública e de 

pressão sobre os órgãos de soberania competentes para legitimar a sua decisão, sua para 

além dos formalismos de aparente deferência perante o legítimo poder político, ao 

abrigo de um jogo de sombras que os mantém ocultos.

Noutros países, por exemplo, no Reino Unido ou nas democracias escandinavas, tão 

flagrante falta de transparência não é sequer imaginável. Mas a ser tentada, a 

comunicação social jamais se mostraria tão acrítica ou cega que não a zurzisse 

impiedosamente ao menor indício, corolário natural da sua independência e sentido de 

responsabilidade cívica e ética. É a diferença entre democracias longamente 

amadurecidas, que vêem na estrita observância do princípio da transparência a melhor 

garantia de qualidade da sua vida pública, e democracias recentes, como a nossa, que 

não só toleram como premeiam a promiscuidade opaca da política e dos interesses 

económicos, sendo poucos os que verdadeiramente se incomodam com isso. Sem 

surpresa, no caso vertente sucederam-se declarações de conformismo ou encómio, bem 

expressivas. Ao contrário, as denúncias foram raras, esparsas e sempre moderadas.

A avaliar pelo êxito indubitável da campanha contra a Ota, apesar da manifesta 

falsidade – aliás, fácil de comprovar – de muitos dos argumentos invocados, vai ser 

difícil conseguir que o interesse público venha a sobrepor-se à ânsia de rápida 

acumulação de impressionantes mais valias privadas à custa de enviesadas decisões 

públicas.

Ainda será possível evitar tal inversão de valores fundamentais? Basta para tanto fazer a 

comparação sistemática e integral entre reais vantagens e desvantagens da Ota e 

Alcochete, sem deixar de fora, sabe-se lá por que razões, aspectos decisivamente 

desfavoráveis a Alcochete. Como os sobrecustos a atribuir ao aeroporto das 
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acessibilidades ferroviárias em alta velocidade, seja em investimentos e custos de 

exploração na versão dita da CIP, seja em tempo na versão da RAVE. Ou a quota parte 

que lhe deveria caber no custo das duas travessias rodoviárias cuja construção por um 

lado, seria essencial para assegurar o descongestionamento e fácil ligação ao novo 

aeroporto e, por outro, resultaria em grande parte da inevitável explosão urbanística que 

seria induzida pela decisão de localização do novo aeroporto na margem sul, sendo, 

portanto, esses custos imputáveis a Alcochete na exacta medida dessa dupla razão. Ou a 

penalização relativa que Alcochete imporia ao país através da sua muito menor 

contribuição para o equilibrado desenvolvimento espacial e para a coesão territorial do 

todo nacional, face ao âmbito predominantemente sub-regional dos seus impactos 

territoriais. Se tudo isso não for devidamente ponderado e integrado nos custos 

financeiros, económicos e sociais de Alcochete, é evidente que a idoneidade da 

avaliação ficará irremediavelmente comprometida.

Assim poderá ganhar Alcochete mas perde o país, como um todo. De facto, Alcochete e 

Ota devem ser contrastados com objectividade relativamente a temas como impactos 

ambientais e urbanísticos, distâncias/tempo, capacidade necessária, investimento 

integral (directo + induzido), impacto sobre o modelo de desenvolvimento desejável 

para o futuro e sua eficácia do ponto de vista do interesse nacional face aos objectivos 

em causa, eficácia que não será certamente a mesma nos casos da Ota e Alcochete.

Mas antes de abordar esses temas, há que esclarecer duas questões prévias muito 

importantes.

3. Duas Questões Prévias

3.1. Infra-estrutura de Âmbito Nacional ou Regional?

A primeira questão prévia a esclarecer é a de saber se o novo aeroporto deve ser 

considerado uma infra-estrutura de âmbito nacional ou regional.

Sem fixar previamente a resposta a esta questão é como se quisesse chegar a uma boa 

solução sem cuidar sequer de saber qual é o problema a resolver. Havendo alternativas, 

a melhor solução de âmbito nacional não coincide necessariamente com a melhor 

escolha de tipo regional. Há certamente requisitos idênticos nos dois casos. Mas é por 

demais evidente que um aeroporto de âmbito nacional tem de obedecer a requisitos 
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diferentes daqueles que são exigíveis no caso de um aeroporto centrado apenas sobre os 

interesses de uma dada região.

O novo aeroporto insere-se na rede aeroportuária nacional como o único “hub” possível 

em Portugal, devendo garantir equitativamente, em função das distâncias ponderadas, a 

todos os portugueses a melhor acessibilidade aos serviços a prestar nessa qualidade de 

único “hub” nacional. Para além disso, mais de 85% do tráfego previsível tem 

origem/destino a Norte do Tejo, alargando-se o seu campo de recrutamento muito para 

além da Área Metropolitana de Lisboa.

Por outro lado, o impacto estruturante do novo aeroporto deverá ser decisivo para 

dinamizar o desenvolvimento espacial e o macro-ordenamento do território nacional de 

acordo com um modelo de densificação de uma grande aglomeração metropolitana 

polinucleada de dimensão europeia, com base na intersecção de dois núcleos principais 

centrados nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto abrangendo não só a faixa litoral 

como também boa parte da rede de cidades médias do interior.

Sem margem para qualquer dúvida, o novo aeroporto deve ser uma infra-estrutura de 

âmbito nacional.

Deste ponto de vista, como se comprovará adiante, a Ota superioriza-se, muito 

claramente, em relação a Alcochete. Em contraste, Alcochete ou outras localizações na 

Península de Setúbal surgem fortemente associadas a uma estratégia regional destinada 

a beneficiar/promover novos investimentos na própria Península de Setúbal e a Sul, com 

especial ênfase para o imobiliário residencial e turístico.

3.2 O Novo Aeroporto deve contribuir para a realização do Programa 

Nacional de Políticas de Ordenamento do Território (PNPOT) ou pode ser 

pensado à margem ou mesmo contra as linhas de força do PNPOT?

Em execução do disposto na Lei de Bases do Ordenamento do território, de 1999, a

Assembleia da República aprovou recentemente o Programa Nacional de Políticas de 

Ordenamento do Território e o seu Programa de Acção (Lei n.º 58/2007, de 4 de 

Setembro). É fundamental comparar os previsíveis impactos das localizações na Ota e 

em Alcochete à luz das directrizes e objectivos do PNPOT.
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De facto, o novo aeroporto será o investimento singular mais importante nas próximas 

duas ou três décadas para a estruturação futura do macro-ordenamento e do 

desenvolvimento espacial do país e da mobilidade de pessoas ao serviço da 

internacionalização da economia portuguesa.

Nestes termos, a escolha da localização assume uma dimensão verdadeiramente 

estratégica sem paralelo em qualquer outra decisão pública a tomar no futuro, por largos 

anos. As consequências dessa escolha serão irreversíveis e sem possibilidade de 

mitigação. Assim, é evidente que qualquer metodologia objectiva à altura da 

complexidade da decisão, não poderá deixar de dar a maior atenção às previsíveis 

diferenças de impactos sobre o macro-ordenamento e o padrão de desenvolvimento 

espacial de todo o país, na perspectiva das directrizes e objectivos do Programa 

Nacional da Política de Ordenamento do Território. 

Esta dimensão estratégica essencial da escolha da localização tem sido praticamente 

ignorada. É particularmente grave a total omissão da avaliação dos impactos 

estruturantes territoriais a nível nacional, como se o país fosse apenas Lisboa e o resto 

paisagem. Fazendo prova de aterradora miopia, pretende-se mesmo confinar as questões 

de ordenamento e desenvolvimento espacial a uma abordagem local, tipicamente de 

escala municipal, como se o Programa Nacional de Políticas de Ordenamento do 

Território não existisse ou fosse indiferente estar a favor ou contra as suas directrizes e 

objectivos.

Se se levar o Programa Nacional de Ordenamento do Território a sério, perceber-se-á 

facilmente que a Ota é a solução nacional, sendo certo que a localização na Península de 

Setúbal induziria um forte impulso ao reforço cumulativo da centralização da riqueza e 

das oportunidades a Sul, com a inerente penalização da esmagadora maioria dos 

portugueses que vivem a Norte.

Dentro de dez a quinze anos tudo isso seria mais que óbvio. Mas seria também 

claramente irreversível e não compensável. 

4. Em Defesa do Desenvolvimento Sustentável: A Margem Sul é 

Frágil Ambientalmente
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Um aeroporto de grande dimensão constitui inevitavelmente um foco de significativas 

penalizações ambientais, seja qual for a sua localização. Assim será na Ota como na 

margem Sul. Mas há soluções mais gravosas que outras. Algumas a ponto de imporem 

danos ambientais irreversíveis e não compensáveis. Nesta óptica, a Ota é a solução que 

melhor defende o desenvolvimento sustentável, hoje consagrado como prioridade 

nacional irrecusável e não derrogável quando há solução alternativa.

É manifesta a fragilidade ambiental da Península de Setúbal que já levou à exclusão de 

Rio Frio. Estarão outras localizações a salvo do risco de agravamento irreversível da 

degradação ambiental da península de Setúbal?

4.1 Serão o Poceirão, as Faias, ou Alcochete Significativamente Diferentes de 

Rio Frio?

Em 1999 decidiu o Governo submeter a Ota e o Rio Frio a rigorosos testes de 

sustentabilidade ambiental. Na sequência de larga soma de Estudos Preliminares de 

Impacto Ambiental (EPIAS), conduzidos com assinalável exaustividade, a Comissão de 

Avaliação dos Estudos Preliminares (CAIA), integrada por representantes dos vários 

organismos relevantes em razão da matéria, concluiu que a localização em Rio Frio 

implicaria danos ambientais “não minimizáveis, irreversíveis e não compensáveis”. 

Essa avaliação foi reconhecida pelo Ministro do Ambiente, em despacho de 5 de Julho 

de 1999. O que levou à exclusão de Rio Frio e à escolha da Ota, com parecer favorável 

dos consultores Aeroports de Paris-Profabril.

Realça-se que ninguém pediu, até hoje, a revisão dessa exclusão, o que é bem 

demonstrativo do bom fundamento do veredicto da CAIA.




